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RESUMO 
 

O Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, divulgado em 

2012, aponta que o Brasil possui 45,6 milhões de pessoas com deficiência, seja ela física, 

sensorial, intelectual ou múltipla, o que representa 24% da população brasileira; dos 44 

milhões de pessoas com deficiência que estão em idade produtiva de trabalho, 53,8% estão 

desocupados ou desempregados. Quando essas pessoas possuem alguma ocupação, exercem-

na à margem da economia nacional e, se empregadas, estão alheias ao cumprimento efetivo da 

legislação trabalhista, padecendo em seu próprio meio ambiente laboral. O Brasil reconhece o 

pleno emprego como direito fundamental às pessoas com deficiência, direito este consagrado 

pela Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão e que, também, fora inserida 

na Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, ambas aprovadas pela Assembleia Geral 

da Organização das Nações Unidas e que serviram de orientação para várias Convenções da 

Organização Internacional do Trabalho que foram, pelo Brasil, devidamente ratificadas. A 

Constituição da República de 1988 também reconhece como fundamental o direito ao pleno 

emprego das pessoas com deficiência, como também consagra o direito ao meio ambiente, 

inclusive o do trabalho, como bem essencial à sadia qualidade de vida, elevando à categoria 

de direito fundamental, notadamente agora, após a publicação da Lei nº 13.146, de 06 de 

junho de 2015, conhecida como “Estatuto da Pessoa com Deficiência”. Mesmo diante de toda 

a sistemática legal, 53,8% dos brasileiros com deficiência estão alheios à cadeia produtiva 

nacional, ensejando, assim, a verificação da existência ou não de políticas públicas que 

integram com a legislação específica e garantam a cidadania dessas pessoas através do 

trabalho. O objetivo do presente estudo é examinar a (in)existência de integração entre as 

normas e políticas públicas brasileiras que dispõem sobre o direito de acesso da pessoa com 

deficiência às atividades laborais e, consequentemente, à cadeia produtiva de bens e serviços, 

visando à identificação dos principais desafios para a efetivação dos direitos fundamentais 

desses trabalhadores à luz da perspectiva labor-ambiental. Trata-se de uma pesquisa 

qualitativa, na modalidade explicativa, construída sob o método de levantamento através da 

técnica de pesquisa bibliográfica e da coleta de dados por questionário e observação. Os dados 

foram analisados por meio da técnica de análise de conteúdo, da perspectiva labor-ambiental e 

do método indutivo. Conclui-se que o Brasil possui normas que garantem às pessoas com 

deficiência o exercício de trabalho digno, no entanto, tais normas, embora atualizadas de 

acordo com as Convenções Internacionais em que o Brasil seja signatário, ainda carecem, 

para sua efetivação, de políticas públicas que garantam não apenas o acesso dessas pessoas ao 

trabalho, mas a sua inclusão em todo o contexto laboral. 

 

Palavras-chave: direito do trabalho. meio ambiente do trabalho. política pública. pessoa com 

deficiência. cidadania. 
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ABSTRACT 

 
The 2010 Census of the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) points out that 

Brazil has 45.6 million people with physical, sensory, intellectual or multiple disabilities, 

representing 24% of the Brazilian population; from 44 million people with disabilities who 

are of working age, 53.8% are unoccupied or unemployed. When these people have some 

occupation, they exercise it in the margins of the national economy and, if employed, are alien 

to the effective fulfillment of the labor legislation, suffering in their own working 

environment. Brazil recognizes full employment as a fundamental right for people with 

disabilities, a right enshrined in the Universal Declaration of Human and Citizen Rights, 

which was also included in the Declaration of People with Disabilities Rights, both of them 

were approved by the United Nations General Assembly and which have served as orientation 

to various Conventions of the International Labor Organization which have been duly ratified 

by Brazil. The Brazilian Constitution of 1988 also recognizes as fundamental the right to full 

employment of people with disabilities, but also enshrines the right to the environment, 

including the work environment, as an essential to the healthy quality of life, elevated to the 

category of fundamental right, notably now, after the publication of Law 13.146, dated June 6, 

2015, known as the "Statute of Person with Disabilities". Even in face of all legal systematic, 

53.8% of Brazilians with disabilities are absent from the national productive chain, thus 

opportunizing the verification of existence or not of public policies that integrate with the 

specific legislation and guarantee the citizenship of these people through work. The aim of the 

present study is to examine the (in)existence of integration between the Brazilian public 

policies that provide for the right of access of disabled person to work activities and, 

consequently, to the productive chain of goods and services, aiming at the identification of the 

main challenges for the effectiveness of the fundamental rights of these workers in the light of 

the labor-environmental perspective. It is a qualitative research, in the explanatory modality, 

constructed under the survey method through the data collect by questionnaire, the 

bibliographic research technique and the case method. The data were analyzed using the 

content analysis technique, the labor-environmental perspective and the inductive method. 

Brazil has norms that guarantee to people with disabilities the exercise of worthy work; 

however, these norms, although updated in accordance with the International Conventions in 

which Brazil is a signatory, still need, for their effectiveness, public policies that guarantee 

not only their access to work, but their inclusion in the whole work context. 

 

Keywords: citizenship. labour law. people with disabilities. public policy. labour 

environment. 
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RÉSUMÉ 

 
Le recensement de 2010 de l'Institut Brésilien de Géographie et de Statistique (IBGE) montre 

que le Brésil compte 45,6 millions de personnes souffrant de handicaps soit physiques, 

sensoriels, intellectuels ou multiples, représentant 24% de la population Brésilienne; sur les 

44 millions de personnes handicapées en âge de travailler, 53,8% sont sans emploi ou au 

chômage.   Lorsque ces personnes exercent une activité professionnelle, elles l'exercent en 

marge de l'économie nationale et, si elles sont employées, sont étrangères à l'application 

effective de la législation du travail et souffrent dans leur propre environnement de travail. Le 

Brésil reconnaît le plein emploi comme un droit fondamental des personnes handicapées, droit 

inscrit dans la Déclaration universelle des droits de l'homme et des citoyens, qui figure 

également dans la Déclaration sur les Droits des Personnes Handicapées, les deux adoptées 

par l'Assemblée Générale des  Nations Unies et qui ont servi d‟orientation à ´plusieures 

Conventions de l'Organisation Internationale du Travail qui ont été dûment ratifiées par le 

Brésil.  La Constitution de la République de 1988 reconnaît également comme fondamental le 

droit au plein emploi des personnes handicapées, mais consacre également le droit à 

l'environnement, y compris du travail, en tant que bien essentiel à la qualité de vie, élevant à 

la categorie de droit fondamental,  notamment maintenant, après la publication de la loi n ° 

13146 du 6 juin 2015, dite "Statut des personnes handicapées". Même dans le cas de tous les 

systèmes juridiques, 53,8% des Brésiliens handicapés sont absents de la chaîne de production 

nationale, ce qui profite ainsi une vérification l'existence ou non de politiques publiques qui 

s'intègrent à la législation spécifique et garantissent la citoyenneté de ces personnes à travers 

du travail. L'objectif de la présente étude est d'examiner l'existence (ou pas) d'une intégration 

entre les normes et les politiques publiques brésiliennes qui prévoient le droit d'accès de la 

personne handicapée aux activités de travail et, par conséquent, à la chaîne productive de 

biens et de services, visant à identifiquer des principaux défis pour la réalisation des droits 

fondamentaux de ces travailleurs à la lumière de la perspective travail-environnement. Il 

s‟agit d‟une recherche qualitative, dans la modalité explicative, construite sous la méthode de 

l'enquête à travers la technique de la recherche bibliographique et la collecte des données par 

questionnaire et observation. Les données ont été analysées à l'aide de la technique d'analyse 

du contenu, de la perspective travail-environnement et de la méthode inductive. Il est conclu 

que le Brésil a des normes qui garantissent aux personnes handicapées l'exercice du travail 

décent, cependant, ces normes, bien que mises à jour conformément aux conventions 

internationales dont le Brésil est signataire, ont toujours besoin, pour leur efficacité, de 

politiques publiques, pas seulement garantir l'accès au travail, mais aussi leur inclusion dans 

le contexte du travail. 

 
Mots-clés: droit du travail. environnement de travail. politique publique. personne 

handicapée. citoyenneté 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Os padrões de normalidade sempre foram um entrave ao real e efetivo 

desenvolvimento das pessoas com deficiência, seja esta física, sensorial ou intelectual, 

impedindo o seu necessário acesso à obtenção de direitos vistos hoje como fundamentais do 

ser humano e do cidadão. 

Na Idade Antiga, diante de um iminente perigo de invasão da cidade, os atenienses 

ofereciam as pessoas com deficiência para serem mortas antecipadamente pelos inimigos. Em 

Esparta, onde a guerra era a forma natural de desenvolvimento da Cidade-Estado, as crianças 

nascidas com deficiência eram imediatamente mortas pelos próprios pais. No Império 

Romano, o descarte das pessoas nascidas com deficiência era institucionalizado, prevendo a 

Lei das XII Tábuas que as crianças nascidas com alguma “monstruosidade” deveriam ser 

imediatamente mortas.  

Pensamentos não muito diferentes foram registrados pela história, repetidos atos de 

violência permearam a vida das pessoas com deficiência durante a Idade Média, Idade 

Moderna e, somente na Idade Contemporânea, após as Grandes Guerras das quais soldados 

mutilados voltavam para suas casas e tentavam com o apoio da família voltar ao seu 

cotidiano, é que os Estados modernos passaram a se preocupar com a deficiência de seus 

cidadãos, consagrando-lhes direitos e privilégios em suas Constituições baseados em 

diretrizes estabelecidas pela Organização das Nações Unidas (ONU) através da Organização 

Internacional do Trabalho (OIT).  

A Recomendação nº 99 da OIT, de 1955, tratou da reabilitação dos profissionais com 

deficiência como meio de aumentar suas chances na busca de emprego, prevendo condições 

especiais para as crianças e jovens com deficiência (ORGANISATION INTERNATIONALE 

DU TRAVAIL, 1955). A Convenção nº 111 da OIT, de 1958, ratificada pelo Brasil e que 

ingressou em seu ordenamento jurídico através do Decreto nº 62.150/1968 (BRASIL, 1968), 

passou a reconhecer e tratar da discriminação sofrida pelas pessoas com deficiência na busca 

de emprego ou profissão (OIT, 1960). 

No entanto, apenas a partir da aprovação pela Assembleia Geral da ONU, em 1982, do 

“Programa de Ação Mundial para Pessoas com Deficiência”, pelo qual os cidadãos com 

deficiência teriam os mesmos direitos de desfrutar de melhores condições de vida advindas de 

seu próprio desenvolvimento social e econômico, diversos países passaram a se preocupar 

com esta questão e, consequentemente, com seu processo de autovalorização e a efetivação de 

sua plena cidadania. 
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Partindo dessa premissa, a Constituição Federal de 1988, já em seu artigo 1º, consagra 

os valores sociais do trabalho como direito fundamental, concluindo, através de uma 

interpretação sistemática da Carta de 1988, direito este estendido, indubitavelmente, às 

pessoas com deficiência. No encalço da Constituição Cidadã, surgiram, no ordenamento 

jurídico brasileiro, as Leis de nº 7.853/1989, regulamentada pelo Decreto nº 3.298/1999, e a 

de nº 8.213/1991, visando à inserção das pessoas com deficiência na cadeia produtiva da 

economia nacional através de seu trabalho. No entanto, apenas em 2015 surge no 

ordenamento jurídico a Lei nº 13.146, conhecida como “Estatuto da Pessoa com Deficiência”, 

ratificando e regulamentando o direito ao trabalho das pessoas com deficiência como direito 

fundamental e apontando os modos de sua inclusão, notadamente através de recursos 

tecnológicos e adaptações no meio ambiente do trabalho (BRASIL, 1988, 1989, 1999, 1991, 

2015).  

Frente aos dados obtidos pelo IBGE (2010), dos 44 milhões de pessoas com 

deficiência que estão em idade produtiva de trabalho, 53,8% estão desocupadas ou 

desempregadas. Diante disso, faz-se necessária a análise das causas desse índice de 

desemprego, sobretudo ao se considerar que o Brasil dispõe de legislação que estabelece cotas 

de emprego às pessoas com deficiência e pune a discriminação. 

Todavia, afora a previsão legislativa, a garantia da pessoa com deficiência ao direito 

fundamental ao trabalho também requer a participação do Estado, em conjunto com a 

sociedade, para a instituição de outras medidas a fim de criar condições de aplicabilidade da 

legislação, como é o caso das políticas públicas o que, para Américo Bedê Freire Júnior 

(2002, p. 47), pode-se entender por “[...] um conjunto ou uma medida isolada praticada pelo 

Estado com o desiderato de dar efetividade aos direitos fundamentais ou ao Estado 

Democrático de Direito.”       

Não bastasse, a efetivação do direito fundamental ao trabalho não implica apenas no 

ingresso da pessoa com deficiência ao cenário laboral, mas também a garantia de um meio 

ambiente do trabalho equilibrado, cujo direito fora elevado ao patamar de direito fundamental 

pela Constituição Federal de 1988, especificamente em decorrência da previsão disposta nos 

artigos 225 e 200, inciso VIII e, agora, através da publicação da Lei nº 13.146/2015. 

Desta feita, buscando “[...] facilitar a identificação da atividade degradante e do bem 

imediatamente agredido [...]” (MELO, 2013, p. 27), a doutrina brasileira classifica o meio 

ambiente em quatro manifestações ambientais: meio ambiente natural, meio ambiente 

artificial, meio ambiente cultural e meio ambiente do trabalho (FELICIANO, 2006). 
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Consoante à perspectiva labor-ambiental, o meio ambiente do trabalho é constituído 

tanto por fatores ambientais como por fatores pessoais dos trabalhadores. Os fatores pessoais 

compreendem aspectos biogenéticos, comportamentais e psicológicos dos trabalhadores; e os 

fatores ambientais, aspectos geográficos, arquiteturais-tecnológicos, socioculturais e 

organizacionais (ALMEIDA, V. H., 2013). Essa teoria, pautada no Princípio da 

Bidirecionalidade trabalhador-ambiente, considera que o trabalhador é parte integrante e 

inseparável do meio ambiente do trabalho, nele influenciando e por ele sendo influenciado. 

Portanto, o trabalhador integra o meio ambiente do trabalho e não apenas nele se encontra; 

ambos se relacionam e se influenciam, recíproca e continuamente (ALMEIDA, V. H., 2013). 

Diante disso, o presente estudo tem por objetivo examinar a (in)existência de 

integração entre as normas e políticas públicas brasileiras que dispõem sobre o direito de 

acesso da pessoa com deficiência às atividades laborais e, consequentemente, à cadeia 

produtiva de bens e serviços, visando à identificação dos principais desafios para a efetivação 

dos direitos fundamentais desses trabalhadores à luz da perspectiva labor-ambiental. Busca, 

também, sob a perspectiva labor-ambiental, verificar quais aspectos constituintes do meio 

ambiente do trabalho e da estrutura sistêmica ambiental podem impactar, positiva ou 

negativamente, no acesso e manutenção das pessoas com deficiência no emprego. 

Trata-se de uma pesquisa qualitativa, nas modalidades exploratória e explicativa, 

construída sob o método de levantamento através da técnica de pesquisa bibliográfica, bem 

como por meio da coleta de dados por questionário e por observação simples. À luz da 

perspectiva labor-ambiental, os dados foram analisados por meio da técnica de análise de 

conteúdo e dos métodos de caso e indutivo. 

Assim, a presente pesquisa comporta quatro capítulos. 

O primeiro capítulo aborda a pessoa com deficiência como trabalhadora, informando o 

tratamento dispensado a essas pessoas desde a Idade Antiga até a Idade Contemporânea, bem 

como uma breve abordagem normativa aplicada à espécie, justificando, portanto, a 

terminologia atual utilizada.  

Buscou-se, ainda, no referido capítulo, abordar as espécies de deficiência e a sua 

conceituação, levando-se em consideração a busca, desde o século XVIII, dos profissionais de 

saúde em estabelecer uma classificação internacional de doenças. Para tanto, aduz-se aqui a 

evolução dessa classificação utilizada pela Organização Mundial da Saúde, quais sejam: 

Classificação Internacional de Doenças (CID), Classificação Internacional de Deficiências, 

Incapacidades e Desvantagens (CIDID) e, por fim, a Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), ressaltando que, através desta última 
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classificação, nota-se o meio ambiente em que alguém está inserido como um dos fatores 

análise da funcionalidade humana.  

Ainda no primeiro capítulo, buscou-se analisar o trabalho da pessoa com deficiência 

na perspectiva jurídica internacional comparada, demonstrando o comportamento legislativo a 

ela aplicado nos EUA, na União Europeia, Índia, China, Japão, Argentina, Uruguai e 

Colômbia e, por fim, sob a perspectiva jurídica brasileira. 

O segundo capítulo retrata o direito ao trabalho da pessoa com deficiência sob a 

perspectiva labor-ambiental, sendo que, em um primeiro momento, buscou-se, através da 

teoria de Urie Bronfenbrenner, identificar a inter-relação pessoa-ambiente, bem como a 

influência de fatores ambientais e pessoais no desenvolvimento humano. 

 Em seguida, ratifica-se o direito ao meio ambiente do trabalho equilibrado e sadio 

como fundamental, a constituição do meio ambiente do trabalho tanto sob os aspectos 

ambientais e pessoais, levando-se em consideração neste momento os ensinamentos de Daniel 

Stokols e Victor Hugo de Almeida ao expor a nítida interdependência entre o contexto labor-

ambiental e a saúde do trabalhador, afirmando ser complexa a estrutura do meio ambiente do 

trabalho, este constituído por aspectos ambientes propriamente ditos, como os geográficos, 

arquiteturais-tecnológicos, organizacional e cultural, bem como pelos aspectos pessoais do 

trabalhador nele inserido, como biogenéticos, comportamentais e psicológicos. 

No terceiro capítulo, além de apresentar as principais limitações dos trabalhadores 

com deficiência, apresenta-se, também, o resultado da pesquisa realizada através de 

questionário no qual cinco entidades foram participantes. 

E através do resultado dessa coleta de dados, puderam-se verificar os principais 

desafios para os trabalhadores com deficiência, tanto para sua contratação como também na 

sua manutenção, e quais as políticas públicas, pautadas em ações afirmativas, existentes para 

garantir a essas pessoas o exercício do direito fundamental ao trabalho digno como forma de 

efetivação de sua cidadania. 

Ademais, analisou-se, também no referido capítulo, a importância do meio ambiente 

laboral não apenas para o ingresso e manutenção das pessoas com deficiência em seu 

trabalho, mas sim como elemento essencial na busca e na prática de políticas públicas 

inclusivas, não meramente integrativas. 

Por fim, no quarto capítulo, analisou-se o exercício (ou não) do direito fundamental ao 

trabalho digno das pessoas com deficiência frente ao ordenamento jurídico brasileiro e as 

políticas públicas necessárias para tal, levando-se em consideração a regulamentação da Lei 

nº 13.146/2015 como medida de efetivação desse direito fundamental, bem como (e não 
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menos importante) a necessidade de participação de todos os atores sociais no exercício de 

sua cidadania e de articulação intersetorial na busca dessas políticas públicas que possam dar 

efetividade à inclusão dos trabalhadores em todo o contexto laboral. 

E o quarto capítulo se encerra com a justificativa de que o meio ambiente do trabalho 

equilibrado, notadamente quanto ao seu aspecto organizacional, é a arena e o motor na 

efetivação do direito ao trabalho das pessoas com deficiência. 
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8 CONCLUSÃO 

 

A Constituição Federal de 1988, já no seu artigo 1º, considera a cidadania, a dignidade 

da pessoa humana e os valores sociais decorrentes do exercício do trabalho como 

fundamentos da República. 

As pessoas com deficiência, também destinatárias da norma constitucional acima 

mencionada, já que é objetivo da República, conforme artigo 3º da Lei Maior, a construção de 

uma sociedade livre, justa, solidária, bem como a erradicação da pobreza e da marginalização 

e a promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou 

quaisquer outras formas de discriminação, já não são mais vistas (e nem devem ser) como um 

fardo social como já o foram no passado e objetos tão-somente de benemerência estatal. 

Os Estados modernos passaram a se preocupar com a deficiência de seus cidadãos, 

consagrando-lhes direitos e privilégios em suas Constituições baseados em diretrizes 

estabelecidas pela Organização das Nações Unidas, através da Organização Internacional do 

Trabalho. 

A Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1982, através do 

“Programa de Ação Mundial para Pessoas com Deficiência”, asseverou terem os cidadãos 

com deficiência os mesmos direitos de desfrutar de melhores condições de vida advindas de 

seu próprio desenvolvimento social e econômico, fazendo com que diversos países passassem 

a se preocupar com a situação das pessoas com deficiência e, consequentemente, com seu 

processo de autovalorização e efetivação de sua plena cidadania. 

O Brasil não apenas participou da Assembleia de 1982, como também respondeu à 

Comunidade Internacional através da Lei nº 7.853/89 (regulamentada pelo Decreto nº 

3.298/99), criando a Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa com Deficiência, com 

o objetivo de criação de políticas públicas que apoiem as pessoas com deficiência, integre-as 

socialmente e tutele seus interesses através da Política Nacional para a Integração da Pessoa 

com Deficiência. 

A partir da Convenção Internacional da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre 

os Direitos das Pessoas com Deficiência, ocorrida em 2006 na cidade de Nova York, cujo 

texto final fora assinado pelo Brasil e, por se tratar de Direitos Humanos, foi internalizado no 

país como Emenda Constitucional, nos termos do parágrafo 3º do artigo 5º da Constituição 

Federal de 1988, o Brasil passou a pensar em uma legislação que consolidasse todas as 

normas protetivas às pessoas com deficiência e que vinha sendo construída desde a década de 

60 do século XX. 
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Surge, portanto, no ordenamento jurídico nacional, a Lei nº 13.146/2015, que institui a 

Lei Brasileira de Inclusão (não mais integração) da Pessoa com Deficiência, mais conhecida 

como Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Assim, o direito fundamental ao trabalho das pessoas com deficiência passou a ser 

plenamente garantido não apenas pela Constituição da República de 1988, como também pela 

legislação nacional, que aponta os modos de sua inclusão, notadamente através de recursos 

tecnológicos e adaptações no meio ambiente do trabalho, bem como pelas políticas públicas 

nela previstas. 

No entanto, o avanço legislativo presente na Lei nº 13.146/2015 reside exatamente na 

ideia de que as limitações não poderão ser fator de inabilidade, ineficiência ou incapacidade, 

mais uma vez ressaltando a necessidade de políticas públicas capazes de fomentar essa 

competitividade, atendendo as regras de acessibilidade, fornecimento de recursos de 

tecnologia assistiva e a adaptação razoável no ambiente de trabalho (BRASIL, 2015). 

Buscou-se, portanto, através do presente trabalho, examinar a existência (ou 

inexistência) de integração entre as normas existentes e as políticas públicas que dispusessem 

sobre o direito de acesso da pessoa com deficiência às atividades laborais e, 

consequentemente, à cadeia produtiva de bens e serviços, identificando, outrossim, os 

principais desafios dos direitos fundamentais desses trabalhadores sob a perspectiva labor-

ambiental. 

Políticas públicas que sejam capazes de inserir o trabalhador com deficiência à cadeia 

produtiva nacional há. Conforme já explanados, os maiores exemplos de políticas públicas 

pensadas na pessoa com deficiência exercendo trabalho de forma autônoma são as cotas para 

taxistas com deficiência física presentes no Estatuto das Cidades (consolidada pelo Estatuto 

da Pessoa com Deficiência), a criação de cooperativas sociais, desnecessidade de licitação na 

contratação com o Poder Público de associação de pessoas com deficiência física, sem fins 

lucrativos, para a prestação de serviços ou fornecimento de mão-de-obra. 

Políticas públicas pautadas em ações afirmativas que pensem no trabalhador com 

deficiência como empregado há duas: reserva legal de até 20% das vagas nos concursos 

públicos destinadas aos candidatos com deficiência (Lei nº 8.112/1990); e, para a entidade 

privada com 100 ou mais funcionários, a obrigação de preencher de dois a cinco por cento dos 

seus cargos com beneficiários reabilitados, ou pessoas com deficiência (Lei nº 8.213/1991). 

Ou seja, há legislação e políticas públicas pautadas em ações afirmativas que garantam 

o acesso das pessoas com deficiência ao trabalho, no entanto, não há entre elas a integração 

necessária. 
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A busca por políticas públicas para a efetivação do direito ao trabalho das pessoas com 

deficiência deve ser pensada com base em todos os direitos fundamentais elencados na lei, 

sendo o direito ao trabalho apenas um deles, mesmo porque o meio ambiente do trabalho 

adaptado, conforme preceitua a lei, não deve ser pensado, conforme amplamente discutido, 

apenas sob seu aspecto arquitetônico, ou seja, no espaço físico onde o trabalhador vai exercer 

suas atividades. 

A efetivação do direito ao trabalho das pessoas com deficiência, além do meio 

ambiente laboral adequado, se dará através da efetivação, também, do direito à vida, à saúde, 

à educação, à moradia, à acessibilidade, ao transporte, à mobilidade, à informação, à 

comunicação, à tecnologia assistiva. E esse é o grande desafio na integração de políticas 

públicas com as leis existentes. 

Não basta apenas empregar a pessoa com deficiência, mas, sim, dar a ela condições de 

crescimento profissional através de uma atividade que seja compatível com a sua limitação e, 

através do meio ambiente laboral adequado e articulação intersetorial na busca por políticas 

públicas capazes de efetivar o seu acesso a todos os direitos fundamentais previstos na Lei nº 

13.146/2015, a superação de limites e o empoderamento seriam consequências naturais, 

permitindo assim a efetiva inclusão dessa pessoa no meio em que vive. 

No entanto, conforme se pôde observar pela pesquisa, sequer as cotas destinadas às 

pessoas com deficiência são cumpridas pelas empresas legalmente obrigadas.  

E isso se dá por dois motivos: falta de fiscalização efetiva e, quando efetiva, 

conivência do próprio Poder Judiciário que, instado a se manifestar, não torna obrigatória a 

aplicação de multas às empresas que descumprem o quanto preceitua o artigo 93 da Lei nº 

8.213/1991 e ainda ressalta a falta de políticas públicas capazes de capacitar as pessoas com 

deficiência ao mercado de trabalho, elucidando que isso compete ao Estado e não ao 

empregador. 

Observou-se, ainda, que os desafios enfrentados pelas empresas na contratação e na 

manutenção das pessoas com deficiência são: dificuldade em encontrar trabalhadores com 

deficiência qualificados, inclusão, estrutura e fatores comportamentais de não saberem como 

lidar com esses trabalhadores, sendo os desafios estrutural e falta de qualificação os mais 

citados no momento da contratação e, mais uma vez, o desafio estrutural o mais citado para a 

manutenção desses empregados em seus estabelecimentos. 

Ou seja, as barreiras urbanísticas e arquitetônicas ainda são um entrave à contratação e 

manutenção de pessoas com deficiência por empregadores, ou seja, a adaptação física do meio 

ambiente de trabalho e de seu entorno é um desafio que ainda precisa ser superado. 
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Já a falta de qualificação está intimamente relacionada com as barreiras de transporte, 

de comunicação e de tecnologia. Isso porque a falta de transporte adaptado está relacionada ao 

direito de ir e vir das pessoas com deficiência, afetando sobremaneira a busca de 

conhecimento e de qualificação. 

Outros desafios encontrados na pesquisa realizada que impedem a contratação e a 

manutenção das pessoas com deficiência em seus trabalhos são os comportamentais (aspectos 

comportamentais/psicológicos do meio ambiente do trabalho), ligadas à inclusão e à falta de 

conhecimento de como lidar com elas, desafios esses que dizem respeito às barreiras 

atitudinais previstos no Estatuto da Pessoa com Deficiência. 

Assim, conclui-se que o Brasil possui normas que garantem às pessoas com 

deficiência o exercício de trabalho digno, no entanto, tais normas, embora atualizadas de 

acordo com as Convenções Internacionais em que o Brasil seja signatário, ainda carecem, 

para sua efetivação, de políticas públicas que garantam não apenas o acesso dessas pessoas ao 

trabalho, mas a sua inclusão em todo o contexto laboral, desde a educação e da capacitação 

profissional até a manutenção do trabalho, este desenvolvido em um meio ambiente adaptado, 

notadamente no aspecto organizacional, e que atenda as suas capacidades, fazendo com esses 

trabalhadores não sejam apenas empregados, mas profissionais realizados e incluídos na 

sociedade em que vive. 
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APÊNDICE A – TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

 

 

NOME DO PARTICIPANTE: 

DATA DE NASCIMENTO: __/__/___. IDADE:____ 

DOCUMENTO DE IDENTIDADE: TIPO:_____ Nº_________ SEXO: M (  ) F (  ) 

ENDEREÇO: ________________________________________________________  

BAIRRO: _________________ CIDADE: ______________ ESTADO: _________ 

CEP: _____________________ FONE: ____________________.  

 

          

         Eu, ___________________________________________________________________, 

declaro, para os devidos fins ter sido informado verbalmente e por escrito, de forma suficiente 

a respeito da pesquisa: "O direito fundamental ao trabalho do deficiente como meio de 

efetivação da cidadania: um enfoque labor-ambiental". O projeto de pesquisa será 

conduzido por Fabiano Carvalho, do Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da UNESP - Campus Franca, orientado pelo 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida, pertencente ao quadro docente da Universidade Estadual 

Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – Faculdade de Ciências Humanas e 

Sociais/UNESP/C.Franca. Estou ciente de que este material será utilizado para apresentação 

de: dissertação de mestrado, observando os princípios éticos da pesquisa científica e seguindo 

procedimentos de sigilo e discrição. O trabalho, em síntese, tem o objetivo de examinar a 

(in)existência de integração entre as normas e políticas públicas brasileiras que dispõem sobre 

o direito de acesso da pessoa com deficiência às atividades laborais e, consequentemente, à 

cadeia produtiva de bens e serviços, visando à identificação dos principais desafios para a 

efetivação dos direitos fundamentais desses trabalhadores à luz da perspectiva labor-

ambiental. Fui esclarecido sobre os propósitos da pesquisa, os procedimentos que serão 

utilizados e riscos e a garantia do anonimato e de esclarecimentos constantes, além de ter o 

meu direito assegurado de interromper a minha participação no momento que achar 

necessário. 

 

                  Ribeirão Preto (SP),       de                                 de               .  

 

                            _____________________________________________.  

                                                             Assinatura do participante 

 
________________________________________(assinatura) 

Pesquisador Responsável 

Nome: Fabiano Carvalho 

Endereço: Rua Floriano Peixoto, 2520, Alto da Boa Vista, 14025-220, Ribeirão Preto (SP) 

Tel: (16) 3931.3478      E-mail: carvalhf@uol.com.br 

 

________________________________________(assinatura) 

Orientador 

Prof. Dr. Victor Hugo de Almeida 

Endereço: Av. Eufrásia Monteiro Petráglia, 900, Jd. Dr. Antonio Petráglia, 14409-160, Franca (SP) 

Tel: (16) 3706.8906      E-mail: victorhugo@franca.unesp.br 
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APÊNDICE B – QUESTIONÁRIO 

 

UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO”  
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS  
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO 

 
 

 
Data da aplicação: ___/___/_____                                                          Empresa nº _____ 

 
 

DADOS DA INSTITUIÇÃO PARTICIPANTE 
 
a. Localidade da empresa participante:................................................................. 

b. Ramo de atuação da empresa participante: ...................................................... 

c. Possui filial(is)?      ⃞ SIM       ⃞ NÃO 

c.1. Em caso positivo, em quais localidades? .............................................................................. 

....................................................................................................................................................... 

d. Cargo do respondente: ...................................................................................... 

e. Quantidade de empregados na empresa participante? ...................................... 

f. Quantidade de empregados com deficiência na empresa participante? .................... 

f.1. Não havendo empregados com deficiência, qual(is) o(s) motivo(s)? ..................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

g. Assinale qual a espécie predominante de deficiência dos empregados da empresa?  

    ⃞ VISUAL      ⃞ AUDITIVA      ⃞ FÍSICA      ⃞ INTELECTUAL     ⃞ MÚLTIPLA  

h. Assinale qual(is) a(s) espécie(s) de deficiência são incompatíveis com a atividade 

desenvolvida por esta empresa?  

    ⃞ VISUAL      ⃞ AUDITIVA      ⃞ FÍSICA      ⃞ INTELECTUAL     ⃞ MÚLTIPLA  

    ⃞ NENHUMA       

h.1. Justifique o(s) motivo(s): ...................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

i. Assinale o sexo predominante dos empregados com deficiência da empresa?  

    ⃞ FEMININO       ⃞ MASCULINO        

j. Assinale a faixa etária predominante dos empregados com deficiência da empresa?  

    ⃞ 16-17 anos       ⃞ 18-35 anos     ⃞ acima de 35 anos 
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QUESTÕES 

 

1 O(a) participante respondente tem conhecimento da Lei nº 13.146 (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência)? 

    ⃞ SIM       ⃞ NÃO       ⃞ NÃO SEI 

1.1 Em caso positivo, o que sabe a respeito da referida Lei? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

2 A empresa participante promoveu alguma medida para integração dos empregados com 

deficiência em seu meio ambiente do trabalho? 

    ⃞ SIM       ⃞ NÃO       ⃞ NÃO SEI 

2.2  Em caso positivo, qual(is)? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

3 No seu entender e de acordo com a sua experiência, quais os principais desafios para a 

CONTRATAÇÃO de pessoas com deficiência? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

4 No seu entender e de acordo com a experiência dessa empresa, quais os principais desafios 

para a MANUTENÇÃO da relação de emprego de pessoas com deficiência? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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5 A empresa respondente já passou por fiscalização do Poder Público quanto a questões de 

emprego com deficiência? 

    ⃞ SIM       ⃞ NÃO       ⃞ NÃO SEI 

 

5.1 Qual a frequência de fiscalização tendo por objetivo o emprego de pessoas com 

deficiência? 

    ⃞ FREQUENTEMENTE        ⃞ OCASIONALMENTE       ⃞ RARAMENTE       ⃞ NUNCA 

 

5.2 Em geral, qual(is) o(s) objetivo(s) dessas fiscalizações? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

6 Na sua opinião, qual(is) a(s) razão(ões) para contratar ou não contratar empregados com 

deficiência? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

 

7 Há alguma observação sobre esse assunto ou questionário que o respondente queira fazer? 

Qual(is)? 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
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UNESP - FACULDADE DE 
CIÊNCIAS HUMANAS E 

SOCIAIS/CAMP. DE 

FRANCA 

ANEXO A – PARECER CONSUBSTANCIADO DO COMITÊ DE ÉTICA EM 

PESQUISA 

 

 

 

 

  
 

 
PARECER CONSUBSTANCIADO DO CEP 

 
 

DADOS DO PROJETO DE PESQUISA 
 

Título da Pesquisa: O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO DO DEFICIENTE COMO MEIO 

DE EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA: UM ENFOQUE LABOR-AMBIENTAL 
Pesquisador: FABIANO CARVALHO 
Área Temática: 
Versão: 1 
CAAE: 64319917.5.0000.5408 
Instituição Proponente: Faculdade de Ciências Humanas e Sociais- Unesp - Campus de Franca 
Patrocinador Principal: Financiamento Próprio 

 
DADOS DO PARECER 

 
Número do Parecer: 1.913.159 
 
Apresentação do Projeto: 
Trata-se de projeto de pesquisa cuja temática e metodologia demandam aprovação da CEPE, sob o 
título "O DIREITO FUNDAMENTAL AO TRABALHO DO DEFICIENTE COMO MEIO DE 
EFETIVAÇÃO DA CIDADANIA: UM ENFOQUE LABOR-AMBIENTAL", almejando "...examinar a 
(in)existência de integração entre as normas e políticas públicas brasileiras que dispõem sobre o 
direito de acesso do deficiente às atividades laborais e, consequentemente, à cadeia produtiva de 
bens e serviços, visando à identificação dos principais desafios para a efetivação dos direitos 
fundamentais desses trabalhadores à luz da perspectiva labor-ambiental. Busca, também, sob a 
perspectiva labor-ambiental, verificar quais aspectos constituintes do meio ambiente do trabalho e da 
estrutura sistêmica ambiental podem impactar, positiva ou negativamente, no acesso e manutenção 
dos deficientes no emprego.". 
 
Objetivo da Pesquisa: 
O projeto de pesquisa aponta os seguintes objetivos: 
"Objetivo geral 
Examinar a (in)existência de integração entre as normas e políticas públicas brasileiras que dispõem 
sobre o direito de acesso do deficiente às atividades laborais e, consequentemente, à cadeia 
produtiva de bens e serviços, visando à identificação dos 
principais desafios para a efetivação dos direitos fundamentais desses trabalhadores à luz da 
perspectiva labor-ambiental. 
Objetivos específicos 
Examinar o emprego do deficiente no plano concreto, incluindo o ingresso e a manutenção do vínculo 
de emprego, sob a perspectiva labor-ambiental; 
Examinar se existe integração entre as normas e as políticas públicas que dispõem sobre o direito de 
acesso do deficiente às atividades laborais; 
Analisar a suficiência e a eficácia das normas e políticas públicas voltadas para a inserção do 
deficiente no cenário laboral e econômico do país, bem como os principais desafios e limitações; 
Verificar se o meio ambiente do trabalho das empresas legalmente obrigadas a ceder cotas na 
contratação de deficientes pode ser visto como um obstáculo à efetiva inserção desses trabalhadores 
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na atividade produtiva e qual a natureza desses obstáculos (ambiental ou pessoal) na perspectiva 
labor-ambiental; e 
Examinar como as políticas públicas podem contribuir para a efetivação do direito fundamental ao 
trabalho, vertical e horizontal, sob o prisma da isonomia entre os trabalhadores e da efetivação da 
cidadania”. 
 
Avaliação dos Riscos e Benefícios: 
Baixo risco, pois a metodologia envolverá entrevistas com representantes de cinco instituições 
privadas, que tenham empregado deficiente, a qual definirá o respectivo representante a ser 
submetido a questionário relativo ao ambiente do trabalho. O aspecto da identificação que a 
metodologia aponta que não haverá identificação será parcialmente comprometido, ao menos no 
âmbito interno da empresa/instituição privada, pois esta é que definirá quem participará como seu 
representante. Os benefícios serão altos, na medida em que a pesquisa poderá contribuir para 
garantir melhoria no ambiente do trabalho, que está muito além da mera inserção da pessoa com 
necessidades especiais no mercado de trabalho. 

 
Comentários e Considerações sobre a Pesquisa: 
Pesquisa relevante e adequada ao nível do mestrado, com metodologia também adequada. 
 
Considerações sobre os Termos de apresentação obrigatória: 
Atendidos. 
 
Recomendações: 
Aprovação. 

 
Conclusões ou Pendências e Lista de Inadequações: 
Aprovação. 
 
Considerações Finais a critério do CEP: 
Aprovar. 
A coordenadora aprova "ad referendum" do colegiado o parecer do relator. 
 

 
Este parecer foi elaborado baseado nos documentos abaixo relacionados: 
 

Tipo Documento Arquivo Postagem Autor Situação 

Informações Básicas PB_INFORMAÇÕES_BÁSICAS
_DO_P 

01/02/2017  Aceito 

do Projeto ROJETO_855316.pdf 17:04:32  
Projeto Detalhado / ProjetoPesquisaFabianoCarval

ho.pdf 
01/02/2017 FABIANO Aceito 

Brochura  17:03:52 CARVALHO  
Investigador     
Folha de Rosto FolhaRostoFabianoCarvalho.pd

f 
30/01/2017 FABIANO Aceito 

  16:57:34 CARVALHO  

Outros DeclaracaoSICOOB.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:57:10 CARVALHO  

Outros DeclaracaoRodonaves.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:56:50 CARVALHO  

Outros DeclaracaoIntegral.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:56:31 CARVALHO  

Outros DeclaracaoImediato.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:56:18 CARVALHO  

Outros DeclaracaoACIRP.pdf 27/01/2017 FABIANO Aceito 
  14:55:17 CARVALHO  

TCLE / Termos de TCLE.pdf 18/01/2017 FABIANO Aceito 
Assentimento /  16:42:01 CARVALHO  
Justificativa de     
Ausência     
 

 
Situação do Parecer: 
Aprovado 
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Necessita Apreciação da CONEP: 
Não 

 
 

 
FRANCA, 09 de 

Fevereiro de 2017 

 

 
        

Assinado por: 

Helen Barbosa Raiz Engler (Coordenador)  
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